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CÁMARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PR 030/17

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

— Constituição Federal — cópia parcial;

- Lei Federal nº 1.579, de 18 de março de 1952, que dispõe sobre as Comissões
Parlamentares de Inquérito;

— Lei Orgânica do Município de São Paulo — cópia parcial;

- Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo — cópia parcial.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente
informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 03.

São Paulo, 08 de junho de 2017.

Juliana Tõndade óiªEberlin
adora Legislativa

OAB/SP 232. 414

Christian am r ebib Lienert
Procuradora Supervisora do Setor e Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472
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2017-6-8 Constituição

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVADO BRASIL DE 1988

Vide Emenda
Constitucional nº 91, Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão

de 2016

Ato das Disposições ConstitucionaisTransitórias

Atos decorrentes do disposto no & 3º do art. 5º

ÍNDICE TEMÁTICO

Texto compilado

PREÃMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar,
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO
BRASIL.

[TÍTULO |

DOS PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado
Democrático de Direito e tem como fundamentos:

l- a soberania;
Il - a cidadania;
Ill - a dignidade da pessoa humana;. IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poderemana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Ait. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I -construir uma sociedade livre, justa e solidária;

lI -garantiro desenvolvimentonacional;

lll — erradicara pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitosde origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege—se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios:
! - independência nacional;

lI - prevalência dos direitos humanos;
lll - autodeterminação dos povos;

IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI —defesa da paz;

Vll - solução pacífica dos conflitos;
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2017-6-8 Constituição
% 2º A sessão legislativa não será interrompida sem a aprovação do projeto de lei de diretrizes orçamentárias.
5 3ª Além de outros casos previstos nesta Constituição, a Câmara dos Deputados e o Senado Federal reunir-se-ão em sessão conjunta para:
| - inaugurara sessão legislativa;

Il - elaborar o regimento comum e regular a criação de serviços comuns às duas Casas;
III - receber o compromisso do Presidente e do Vice-Presidente da República;

IV - conhecer do veto e sobre ele deliberar.

5 4ª Cada uma das Casas reunir-se-á em sessões preparatórias, a partir de 1º de fevereiro, no primeiro ano da legislatura, para a posse de seus
membros e eleição das respectivas Mesas, para mandato de 2 (dois) anos, vedada a recondução para o mesmo cargo na eleição imediatamente
subsequente. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 50, de 2006)

5 5º A Mesa do Congresso Nacional será presidida pelo Presidente do Senado Federal, e os demais cargos serão exercidos, alternadamente,
pelos ocupantes de cargos equivalentes na Câmara dos Deputados e no Senado Federal.

º - . ” ,:

& 6º A convocação extraordinária do Congresso Nacional far-se-á: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 50, de 2006)
I - pelo Presidente do Senado Federal, em caso de decretação de estado de defesa ou de intervenção federal, de pedido de autorização para a

decretação de estado de sítio e para o compromisso e a posse do Presidente e do Vice-Presidente da República;

II - pelo Presidente da República, pelos Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal ou a requerimento da maioria dos
membros de ambas as Casas, em caso de urgência ou interesse público relevante, em todas as hipóteses deste inciso com a aprovação da maioria
absoluta de cada uma das Casas do Congresso Nacional. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 50, de 2006)

5 7ª Na sessão legislativa extraordinária, o Congresso Nacional somente deliberará sobre a matéria para a qual foi convocado, ressalvada a
hipótese do 5 Sº deste artigo, vedado o pagamento de parcela indenizatória, em razão da convocação. (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 50. de 2006)

5 8ª Havendo medidas provisórias em vigor na data de convocação extraordinária do Congresso Nacional, serão elas automaticamente incluídas
na pauta da convocação. ilnciuído pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)

SEÇÃO vrr_
DAS COMISSOES

Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas terão comissões permanentes e temporárias, constituídas na forma e com as atribuições previstas
no respectivo regimento ou no ato de que resultarsua criação.

& 1º Na constituição das Mesas e de cada Comissão, é assegurada, tanto quanto possível, a representação proporcional dos partidos ou dos
blocos parlamentares que participam da respectiva Casa.

& 2º As comissões, em razão da matéria de sua competência, cabe:
l - discutir e votar projeto de lei que dispensar, na forma do regimento, a competência do Plenário, salvo se houver recurso de um décimo dos

membros da Casa;
II - realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil;

lll - convocar Ministros de Estado para prestar infom'tações sobre assuntos inerentes a suas atribuições;

IV - receber petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa contra atos ou omissões das autoridades ou entidades
públicas;

V - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;
VI - apreciar programasde obras, planos nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento e sobre eles emitir parecer.

5 3º As comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos nos
regimentos das respectivas Casas, serão criadas pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, em conjunto ou separadamente, mediante
requerimento de um terço de seus membros, para a apuração de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso,
encaminhadas ao Ministério Público, para que promova a responsabilidadecivil ou criminal dos infratores.

& 4ª Durante o recesso, haverá uma Comissão representativa do Congresso Nacional, eleita por suas Casas na última sessão ordinária do
período legislativo, com atribuições definidas no regimento comum, cuja composição reproduzirá, quanto posswel, a proporcronalidade da
representação partidária.

SEÇÃO vrrr
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2017-6-8 L1579

Presidência da República
Casa Civil

.

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 1.579. DE 18 DE MARCO DE 1952.

Dispõe sobre as Comissões Parlamentares de inquérito.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º As Comissões Parlamentares de Inquérito, criadas na forma do â_39 do art. 58 da Constituição Federal.
terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, alem de outros previstos nos regimentos da Câmara
dos Deputados e do Senado Federal, com ampla ação nas pesquisas destinadas a apurar fato determinado e por prazo
certo. (Redação dada pela Lei nº 13.367. de 2016)

Parágrafo único. A criação de Comissão Parlamentar de Inquérito dependerá de requerimento de um terço da
totalidade dos membros da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, em conjunto ou separadamente.
(Redação dada pela Lei nº 13.367, de 2016)

Art. 29 No exercício de suas atribuições, poderão as Comissões Parlamentares de Inquérito determinar diligências
que reputarem necessárias e requerer a convocação de Ministros de Estado, tomar o depoimento de quaisquer
autoridades federais, estaduais ou municipais, ouvir os indiciados, inquirir testemunhas sob compromisso, requisitar da
administração pública direta, indireta ou fundacional informações e documentos, e transportar-se aos lugares onde se
fizer mister a sua presença. (Redação dada pela Lei nº 13.367, de 2016)

Art. 3º. lndiciados e testemunhas serão intimados de acordo com as prescrições estabelecidas na legislação
penal.

& 19 Em caso de não comparecimento da testemunha sem motivo justificado, a sua intimação será solicitada ao
juiz criminal da localidade em que resida ou se encontre, nos termos dos arts. 218 e 219 do Decreto—Lei nº 3.689, de 3
de outubro de 1941 - Código de Processo Penal. (Redação dada pela Lei nº 13.367. de 2016)

5 29 O depoente poderá fazer-se acompanhar de advogado, ainda que em reunião secreta. (incluído pela Lei
nº 10.679, de 23.5.2003)

Art. 3º—A. Caberá ao presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito, por deliberação desta, solicitar, em
qualquer fase da investigação, ao juízo criminal competente medida cautelar necessária, quando se verificar a
existência de indícios veementes da proveniência ilícita de bens. (incluído pela Lei nº 13.367. de 2016)

Art. 4º. Constitui crime:

I - Impedir, ou tentar impedir, mediante violência, ameaça ou assuadas, o regular funcionamento de Comissão
Parlamentar de Inquérito, ou o livre exercício das atribuições de qualquerdos seus membros.
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2017-6-8 L1579

ll - fazer afirmação falsa, ou negar ou calar a verdade como testemunha, perito, tradutor ou intérprete, perante a
Comissão Parlamentar de Inquérito:

Pena - A do art. 342 do Código Penal.

Art. 5º. As Comissões Parlamentares de Inquérito apresentarão relatório de seus trabalhos à respectiva Câmara,
concluindo por projeto de resolução.

& 1º. Se forem diversos os fatos objeto de inquérito, a comissão dirá, em separado, sobre cada um, podendo fazê-
Io antes mesmo de finda a investigação dos demais.

5 2º - A incumbência da Comissão Parlamentar de Inquérito termina com a sessão legislativa em que tiver sido
outorgada, salvo deliberação da respectiva Câmara, prorrogando-a dentro da Legislatura em curso.

Art. 6º. O processo e a instrução dos inquéritos obedecerão ao que prescreve esta Lei, no que lhes for aplicável,
às normas do processo penal.

Art. ôº-A. A Comissão Parlamentar de Inquérito encaminhará relatório circunstanciado, com suas conclusões,
para as devidas providências, entre outros órgãos, ao Ministério Público ou à Advocacia-Geralda União, com cópia da
documentação, para que promovam a responsabilidade civil ou criminal por infrações apuradas e adotem outras medidas
decorrentes de suas funções institucionais. (incluido pela Lei nº 13.367, de 2016l

Art. 7º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 18 de março de 1952; 131º da Independênciae 64º da República. .
GETÚLIO VARGAS
Francisco Negrão de Lima
Renato de Almeida Guillobel
Newton Estilac Leal
João Neves da Fontoura
Horácio Lafer
Álvaro de Souza Lima
João Cleofas
E. Simões Filho
Segadas Viana
Nero Moura

Este texto não substitui o publicado no DOU de 21.13.1952
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LEI ORGÃNICA

DO

MUNICÍPIO DE sÃo PAULO
(Com suas alterações)

M
at

ér
ia

 P
R 

30
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

62
8.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 23/10/2017 15:52:16.

 fls. 11



LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 13

Art. 31 — No período de recesso, a Câmara podera serextraordinariamente convocada:
I — pelo Prefeito;II — pela maioria absoluta dos Vereadores.
5 lº — A convocação será feita mediante ofício ao

Presidente da Câmara, para reunir—se, no mínimo, dentro de 2
(dois) dias.

5 2º — Durante a sessão legislativa extraordinária, a
Câmara deliberará exclusivamente sobre a Heteria para a qualfoi convocada.

SEÇÃO V
DAS COMISSÓES

Art. 32 — A Câmara terá Comissões permanentes e
temporárias, constituídas na forma e com as atribuiçõesprevistas no respectivo Regimento ou no ato de que resultar a
sua criação.

ª lO — Em cada Comissão será assegurada, tanto quanto
possível, a representação proporcional dos partidos que
participam da Câmara.

S 20 — Ãs Comissões, em razão da matéria de sua
competência, cabe:

I — estudar proposições submetidas ao seu exame, na forma
do Regimento;

II — fiscalizar, inclusive efetuando diligências,vistorias e levantamentos "in loco", os atos da administraçãodireta e indireta, nos termos da legislação pertinente, em
especial para verificar a regularidade, a eficiência e a
eficácia dos seus órgãos no cumprimento dos objetivosinstitucionais, recorrendo ao auxílio do Tribunal de Contas,
sempre que necessário;III _ solicitar ao Prefeito informações sobre assuntosinerentes à administração;

IV — convocar os Secretários Municipais, os responsáveis
pela administração direita e indireta e os Conselheiros do
Tribunal de Contas para prestar informações sobre assuntosinerentes às suas atribuições;

(Ação Direta de Inconstitucionalidade 11.754—0/6 - O
Tribunal de Justiça julgou procedente em parte a demanda para o
fim de declarar a inconstitucionalidade do final do inciso IV
do parágrafo 2º, do art. 32, a partir de "e os Conselheiros do
Tribunal de Contas ”para prestar informações sobre assuntosinerentes às suas atribuições".)

V" — acompanhar, junto ao Executivo, os atos de
regulamentação, velando por sua completa adequação;

VI — acompanhar, junto ao Executivo, a elaboração da
proposta orçamentária, bem como a sua posterior execução;

VII — discutir e votar projeto de lei que dispensar, na
forma do Regimento, a competência do Plenário, salvo com
recurso de 1/10 (um décimo) dos membros da Casa;
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VIII — realizar audiências públicas;
IX — solicitar informações ou depoimentos de autori ade ou

cidadãos; ;

X — receber petições, reclamações, representações ou
queixas de associações e entidades comunitárias ou de qualquer
pessoa contra atos e omissões de autoridades municipais ou
entidades públicas;

Xl — apreciar programas de obras, planos regionais e
setoriais de desenvolvimento e sobre eles emitir parecer;XII — requisitar, dos responsáveis, a exibição de
documentos e a prestação dos esclarecimentos necessários;

XIII — solicitar ao Presidente do Tribunal de Contas
informações sobre assuntos inerentes à atuação administrativa
desse órgão.

$ 3º — As Comissões permanentes deverão, na forma
estabelecida pelo Regimento Interno, reunir—se em audiência
pública especialmente para ouvir" representantes de entidades
legalmente constituídas, ou representantes de no mínimo 1.500
(un1 mil e quinhentos) eleitores do Município que subscrevam
requerimento sobre assunto de interesse público, sempre que
essas entidades ou eleitores o requererem.

5 4ª — A Câmara Municipal de São Paulo deverá criar uma
'Comissão Permanente voltada especificamente para o exercício da
fiscalização e do controle dos atos do Poder Executivo,
incluídos os da Administração Indireta, sem prejuízo das
competências constitucionais atribuídas ao Plenário da Câmara e
ao Tribunal de Contas do Município.

(Acrescentado pela Emenda 29/07)
Art. 33 - As Comissões Parlamentares de Inquérito terão

poderes de investigação próprios das autoridades judiciais,
além de outros previstos no Regimento Interno, em matéria de
interesse do Município, e serão criadas pela Câmara, mediante
requerimento de l/3 (um terço) de seus membros, aprovados pormaioria absoluta, para apuração de fato determinado, em prazo
certo, adequado à consecução dos seus fins, sendo suas
conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público,
para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos
infratores.

(Ação Direta de Inconstitucionalidade 055.218.0/2 - O
Tribunal de Justiça julgou procedente a demanda, decretando a
inconstitucionalidade da expressão "aprovados por maioria
absoluta", constante do art. 33.)

S lº — As Comissões Parlamentares de Inquérito, no
interesse da investigação, além das atribuições previstas nos
incisos II, IV, IX e XII do 5 2º do art. 32 e daquelas
previstas no Regimento Interno, poderão:

l — tomar depoimento de autoridade municipal, intimar
testemunhas e inquirí—las sob compromisso, nos termos desta
Lei;

11 — proceder as verificações contábeis em livros, papéis
e documentos de órgãos da administração direta, indireta e
fundacional.
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 15

S 2º — O Regimento Interno preverá o modo de funcionamento
das Comissões Parlamentares de Inquérito.

SEÇÃO VI
DO PROCESSO LEGISLATIVO

Art. 34 — O Processo Legislativo compreende a elaboração
de:

I — emendas à Lei Orgânica;II — leis;III — decretos legislativos;
IV — resoluções.
Art. 35 — As deliberações da Câmara Municipal e das suas

Comissões se darão sempre por voto aberto.
(Alterado pela Emenda 19/01)

Art. 36 — A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante
proposta:

I — de 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara
Municipal;

11 — do Prefeito;III -— de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada
por, no mínimo 5% (cinco por cento) dos eleitores do Município.

S lº — A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência
de estado de defesa, estado de sítio ou intervenção.

5 2ª — A proposta será discutida e votada em 2 (dois)
turnos, considerando—se aprovada quando obtiver, em ambas as
votações, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da
Câmara Municipal, com um intervalo mínimo de 48 (quarenta e
oito) horas entre um turno e outro obrigatoriamente.

(Alterado pela Emenda 14/93)
5 3º - A emenda aprovada será promulgada pela Mesa da

Câmara Municipal, com o respectivo número de ordem.
5 4º — A matéria constante de emenda rejeitada ou havida

por prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na mesma
sessão legislativa.

Art. 37 — A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão jpermanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica.

S lº — Compete exclusivamente à Câmara Municipal a
iniciativa das leis que disponham sobre os Conselhos de
Representantes, previstos na seção VIII deste capítulo.

5 2º — São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que
disponham sobre:
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REGIMENTO INTERNO DA CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 32

mesmo prazo, vedado ao orador interpelarqualquer dos presentes.
5 6ª - No caso do inciso III deste artigo, sempre que a audiência versar

sobre matéria relativa à criança e ao adolescente, deverá obrigatoriamente ser
expedido convite ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente.

(acrescentado pela Resolução 7/94)

Art. 87 - No caso de audiências requeridas por entidades ou eleitores, serão
obedecidas as seguintes normas:

l - o requerimento de eleitores deverá conter o nome legível, o número do
título, zona eleitoral, seção e a assinatura ou impressão digital, se analfabeto;

ll - as entidades legalmente constituídas e em funcionamento há pelo
menos um ano deverão instruir o requerimento com cópia autenticada de seus
estatutos sociais registrados em cartório, ou do Cadastro Geral de Contribuintes
(CGC), bem como cópia da ata da reunião ou assembléia que decidiu solicitar a
audiência.

Art. 88 - Das reuniões de audiência pública serão lavradas atas,
arquivando-se, no âmbito da Comissão, os pronunciamentos escritos, as notas
taquigráficas e documentos que os acompanharem.

ê 1'º - As notas taquigráficas das audiências públicas obrigatórias,
determinadas pelo artigo 41 da Lei Orgânica do Município, integrarão o processo.

5 2ª - É permitido, a qualquer tempo, o translado de peças e fornecimento
de cópias aos interessados.

CAPÍTULO |||
,DAS COMISSOES TEMPORARIAS

Art. 89 - As Comissões Temporárias são:
l - Comissão Parlamentar de Inquérito;
ll - Comissão de Representação;
III - Comissão de Estudos.

Art. 90 - As Comissões Parlamentares de Inquérito são as que se destinam
a apuração de fato determinado ou denúncia, em matéria de interesse do Municipio,
sempre que essa apuração exigir, além dos poderes das Comissões Permanentes e
que a elas são igualmente atribuídos, poderes de investigação próprios das
autoridades judiciais.

Art. 91 - As Comissões Parlamentares de Inquérito serão criadas
mediante requerimento de 1/3 (um terço) dos membros da Câmara, para
apuração de fato determinado, em prazo certo, adequado à consecução dos
seus fins, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério
Público para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.

5 1ª ,. O requerimento a que alude o presente artigo admite pedido de
preferência para alterar a ordem de apresentação, que será votado no
Prolongamento do Expediente e aprovado por maioria absoluta.

5 2ª - Poderão funcionar na Câmara até 05 (cinco) Comissões
Parlamentares de Inquérito, que serão instaladas da seguinte forma:

I — 02! (duas) concomitantemente, nos termos do “caput” deste artigo;
II — 0i3 (trêsi em caráter excepcional e por motivo relevante. mediante
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REGIMENTO INTERNO DA CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO E51633?
_lili-_] (,)ng

deliberação em Plenário pela maioria absoluta dos Vereadoresªfª .
ê 3º- Aprovado o requerimento mencionado no parágrafo ante ior, no

Prolongamento do Expediente da Sessão Ordinária subsequente serão
apreciados os requerimentos remanescentes de constituição das Comissões
Parlamentares de Inquérito, dentro do limite deliberado.

5 4ª - A Comissão Parlamentar de Inquérito funcionará na sede da
Câmara, sendo permitida a realização de diligências externas.

(redação dada pela Resolução 10/03)

Art. 92 - No interesse da investigação, as Comissões Parlamentares de
Inquérito poderão:

I - tomar depoimento de autoridade municipal, intimar testemunhas e inquiri-
Ias sob compromisso;

II - proceder a verificações contábeis em livros, papéis e documentos de
órgãos da administração direta, indireta, fundacional e, por deliberação do Plenário,
do Tribunal de Contas do Município;

III - requerer a intimação judicial ao juízo competente, quando do não
comparecimento do intimado pela Comissão, por duas convocações consecutivas.

Art. 93 - O requerimento de formação de Comissão Parlamentar de
Inquérito deverá indicar, necessariamente:

I - a finalidade, devidamente fundamentada;
|I - o número de membros;
III - o prazo de funcionamento, será de 120 (cento e vinte) dias,

podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período.
(redação dada pela Resolução 10/03)
& 1º - A Comissão que não se instalar e iniciar seus trabalhos dentro do

prazo máximo de 15 (quinze) dias estará automaticamente extinta.
5 2ª - A Comissão, devidamente instalada, poderá , a critério de seus

membros, desenvolver seus trabalhos no período de recesso parlamentar.

Art. 94 - A designação dos membros das Comissões Parlamentares de
Inquérito caberá ao Presidente da Câmara, assegurando-se, tanto quanto possível,
a representação proporcional partidária, além de pelo menos 1 (um) membro de
cada Comissão Permanente competente.

Parágrafo único — O Presidente da Comissão será sempre o primeiro
signatário do requerimento que a propôs.

Art. 95 - A Comissão Parlamentar de Inquérito elaborará relatório sobre
a matéria, votando-o e enviando-o à publicação, no prazo máximo de 15
(quinze) dias após a conclusão de seus trabalhos, respeitado o disposto no
artigo 93, III e no artigo 97, parágrafo único deste Regimento Interno.

("caput" do art. 95 alterado pela Resolução 12/01)
Parágrafo único - O Presidente da Comissão deverá comunicar, em

Plenário, a conclusão de seus trabalhos, mencionando o encaminhamento do
respectivo relatório para publicação.

Art. 96 - Sempre que a Comissão Parlamentar de Inquérito julgar
necessário consubstanciar o resultado de seu trabalho numa proposição, ela a
apresentará em separado, constituindo seu relatório a respectiva justificação.

Art. 97 - Se a Comissão deixar de concluir seus trabalhos dentro do prazo
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REGIMENTO INTERNO DA CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 34

estabelecido, ficará automaticamente extinta, salvo se o Plenário houver aprovado,
em tempo hábil, prorrogação de seu prazo de funcionamento, a requerimento de
membro da Comissão.

Parágrafo único - Só será admitido um pedido de prorrogação na forma do
presente artigo, não podendo o prazo ser superior àquele fixado originariamente
para seu funcionamento.

Art. 398 - As Comissões de Representação têm por finalidade representar a
Câmara em atos externos, e serão constituídas por deliberação da Mesa, do
Presidente ou a requerimento subscrito, no mínimo, pela maioria absoluta dos
membros da Câmara, independentemente de deliberação do Plenário.

Parágrafo único - A designação dos membros será de competência do
Presidente da Câmara e, quando constituída a requerimento da maioria absoluta,
será sempre presidida pelo primeiro de seus signatários, quando dela não faça parte
o Presidente da Câmara.

Art. 99 - A Comissão de Estudos será constituída, mediante aprovação
da maioria absoluta, para apreciação de problemas municipais cuja matéria
exija que, pelo menos, duas Comissões Permanentes pronunciem-se sobre o
mérito.

5 1ª - Os Presidentes das Comissões Permanentes definirão o número
de componentes, designando, para integrá-Ia, pelo menos 1 (um) membro
titular de sua Comissão.

5 20 - A Comissão de Estudos poderá elaborar relatório sobre a
matéria, votando-o e enviando-o à publicação, no prazo máximo de 15 (quinze)
dias após a conclusão de seus trabalhos, respeitados os 55 3ª e 4º deste
artigo.

5 3ª -- O prazo de seu funcionamento será de 60 (sessenta) dias.
5 4ª .. Até o término do prazo de 15 (quinze) dias para apresentação do

relatório poderá a Comissão prorrogar seu prazo de funcionamento, uma única
vez, por até 60 (sessenta) dias.

(redação dada pela Resolução 5/07)

Art. 100 - Só será admitida a formação de Comissões Especiais nos casos
expressamente previstos neste Regimento.

Parágrafo único - Aplicam-se às Comissões Temporárias, no que couber, as
disposições regimentais relativas às Comissões Permanentes.

TÍTULOIIV
DO PLENARIO

Art. 101 - Plenário e o órgão deliberativo e soberano da Câmara,
constituído pela reunião dos Vereadores em exercício, em local, forma e número
estabelecidos neste Regimento.

Art. 102 - As deliberações do Plenário serão tomadas por:
I - maioria simples;
ll - maioria absoluta;
III - maioria especial;
IV- maioria qualificada.
& 1º-
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
pr0030-17

PARECER Nº lªlª? S' LOD DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTIÇI ATIVA SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 0030/17.

Trata-se de projeto de resolução de iniciativa do nobre Vereador Eduardo Suplicy, que visa
incluir parágrafo ao art. 91 da Resolução nº 02, de 26 de abril de 1991 - Regimento Interno
da Câmara Municipal de São Paulo, a fim de estabelecer a obrigatoriedade de, antes da
votação, proceder à leitura da ementa do requerimento de formação de Comissão
Parlamentar de Inquérito.

Segundo o nobre proponente, tal medida visa evitar que a votação se dê sem que todos os
parlamentares tenham clareza sobre o objeto em pauta.

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em
tramitação.

Destaque-se, inicialmente, que o projeto de resolução é o meio adequado para disciplinar a
matéria tratada, vez que o art. 237 do Regimento Interno enuncia que, in verbis:

“Art. 237 - Projeto de resolução é a proposição destinada a regular matéria
político-administrativada Câmara.

Parágrafo único - Constitui matéria de projeto de resolução:

(...)

V — Regimento Interno”

Dessa forma, o projeto ampara-se no artigo 14, inciso II da Lei Orgânica do Município de
São Paulo, que confere à Câmara competência para elaborar o seu Regimento Interno,
sendo a Resolução o instrumento adequado para veicular a matéria, nos termos do art. 237,
inciso V do Regimento Interno.

No que toca ao conteúdo do projeto, verifica-se que ele pretende somente que se proceda à
leitura do requerimento da formação de CPI antes da votação para sua criação. Trata-se de
medida que não colide com nenhuma disposição legal ou regimental, cabendo a análise de
sua pertinência às Comissões de mérito designadas para esse intuito.

Para sua aprovação, o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos
membros da Câmara, nos termos do art. 40, & 3º, inciso XV, da Lei Orgânica do Município e
do art. 393, parágrafo único, do Regimento Interno desta Casa.

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE, devendo ser apresentado Substitutivo tão
somente para adequar a redação do projeto à técnica legislativa prevista na Lei
Complementar Federal nº 95/98. ' M
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
pr0030-17

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 0030/17

Acrescenta o 5 2º—A ao art. 91 da Resolução nº
02, de 26 de abril de 1991 — Regimento Interno da
Câmara Municipal de São Paulo, a fim de
estabelecer a obrigatoriedade de, antes da
votação, proceder-se à leitura da ementa do
requerimento de formação de Comissão
Parlamentar de Inquérito, e dá outras. providências.

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE:

Art. 1º' O art. 91 da Resolução nº 02, de 26 de abril de 1991 — Regimento Interno da Câmara
Municipal de São Paulo passa a vigorar acrescido do 5 2º—A, com a seguinte redação:

é 2º-A. Antes de proceder à votação, é obrigatória a leitura, em sua íntegra, da
ementa do requerimento de formação de Comissão Parlamentar de Inquérito,
nos termos do art. 93 deste Regimento. (NR)

Art. 2º sta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições. em co rário.
;x (,, .?

.Sala d Comissão e Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em ”ki/zº ,

MÁRIO COVAS NETO
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